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ATA N.º 26/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezassete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, a quinze do corrente, o qual deu entrada no município a dezassete do corrente, 

sob o número doze mil setecentos e cinquenta e dois, no qual informa que não poderá 

comparecer à reunião, por motivos profissionais, solicitando justificação de sua 

ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, da presente reunião de Câmara. __   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão número cento e doze 

milhões cento e setenta e um mil cento e dezasseis, residente na Travessa do Vale da 

Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte na ordem da respetiva 

lista. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-
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se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária do dia 3 de dezembro de 2018. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 23 de novembro a 6 de dezembro de 2018, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 

14736/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/37. (Para conhecimento) _______________   

 ________ 2.b) Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio – Ano 2019. 

Documento ref.ª 14927/2018, Processo ref.ª 2018/350.30.002/1. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.c) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena 

para o ano 2019 e a respetiva emissão de Cadernetas. Documento ref.ª 14731/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.600/117. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.d) Listagem de faturas anuladas, na sequência da Ordem de Serviço n.º 

12/P/2018, registo n.º 12719, referentes ao mês de dezembro de 2018 e à ocupação de 

espaços no Mercado Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 13907/2018, Processo 

ref.ª 2018/100.10.600/5. (Para deliberação)   ___________________________________  

 ________ 2.e) Atribuição de apoio à ADIRN - Comparticipações de Rescisões de 

Contratos de Colaboradoras - Projeto CLDS. Documento ref.ª 14935/2018, Processo 

ref.ª 2016/200.30.302/1. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.f) Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2019, até ao valor de € 

500.000,00 – Minuta de Contrato (para aprovação). Documento ref.ª 12731/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.40.401/1. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ 2.g) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo - Melhoria da Mobilidade – Transporte a Pedido no Médio Tejo. Documento ref.ª 

14866/2018, Processo ref.ª 2017/350.10.600/229. (Para deliberação); _______________  

 ________ 2.h) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo - Melhoria da Mobilidade - Transporte a Pedido no Médio Tejo”. Documento ref.ª 

7072/2018, Processo ref.ª 2017/350.10.600/229. (Para deliberação) _________________  
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 ________ 2.i) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo - Afirmação Territorial no Médio Tejo (corrente). Documento ref.ª 14867/2018, 

Processo ref.ª 2016/350.10.600/249. (Para deliberação); __________________________  

 ________ 2.j) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo - Educação de Excelência no Médio Tejo (corrente). Documento ref.ª 14869/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.600/246. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.l) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência às faturas nº 201800054022 e 20180006087, referentes ao 

período de 21 de agosto a 20 de setembro e 21 de setembro a 23 de outubro de 2018, 

respetivamente. Documento ref.ª 13999/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/54. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência às faturas nº 201800052225 e 201800058278 referentes ao 

período de 21 de agosto a 12 de setembro e 21 de setembro a 12 de outubro de 2018, 

respetivamente. Documento ref.ª 14000/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/55. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800061771 referente ao período de 2 de outubro 

a 2 de novembro. Documento ref.ª 14309/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/56. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800063589 referente ao período de 7 de outubro 

a 7 de novembro de 2018, respetivamente. Documento ref.ª 14311/2018, Processo ref.ª 

2018/300.10.002/57. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 52 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 14075/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/58. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 53 ao Orçamento e 50 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 14538/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/59. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 23 de novembro a 6 de dezembro de 2018, no 

valor global de € 82.011,09. Documento ref.ª 14608/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/137. (Para conhecimento) ____________________________________  
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 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de 23 de novembro 

a 6 de dezembro de 2018, no valor de € 137.312,45. Documento ref.ª 14609/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.50.400/138. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de novembro a 6 de dezembro de 2018 - Documento ref.ª 14610/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.50.400/139; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 587.234,82, correspondentes às 

autorizações números 5476 a 5564; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 7.666,61 correspondentes às 

autorizações números 510 a 518. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 23 de novembro a 6 

de dezembro de 2018 - Documento ref.ª 14612/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/140: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €602.943,42; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.529,16. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Regulamento de Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior - Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental. Documento ref.ª 14424/2018, Processo ref.ª 2018/650.10.100/14; (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de Apoio Extraordinário a Jovem acompanhada pela CPCJ. 

Documento ref.ª 14319/2018, Processo ref.ª 2018/650.10.100/4. (Para deliberação)  ____  

 ________ 3.3 – Atribuição de Subsídio de Telefone (setembro a dezembro de 2018) – 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 12862/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.002/18. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.4 - Regulamento de Gestão da Habitação Social do Município de 

Alcanena - Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental. Documento ref.ª 14479/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/34. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 3.5 - Concurso de Habitação Social - Fogo do tipo T4 - BL. 10 - R/C Dto., 

n.º 77 - Avaliação Social. Documento ref.ª 14757/2018, Processo ref.ª 

2018/300.30.008/80. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.6 - Transferência Habitação Social - Fogo T2 - Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves, n.º 3 - Contrato e cálculo de renda. Documento ref.ª 14872/2018, Processo 

ref.ª 2018/300.30.008/19. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 3.7 - Pedido de pagamento a prestações de dívida de transporte em 

ambulância. Documento ref.ª 14281/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.800/15. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Alteração ao Plano Diretor Municipal no âmbito do Regime de 

Regularização de Estabelecimentos e Explorações (RERAE). Documento ref.ª 

14837/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.400/17. (Para deliberação) _________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Revisão dos Tarifários de Saneamento de Águas Residuais (SAR) e de 

Resíduos Urbanos (RU), para 2019. Documento ref.ª 14688/2018, Processo ref.ª 

2018/100.10.200/28. ______________________________________________________  

 ________ 5.2 – Revisão dos Tarifários de Água de Abastecimento – 2019. Documento 

ref.ª 12640/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/32. ____________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Associativismo – Ano 2018. Documento ref.ª 14748/2018, 

Processo ref.ª 2018/850.10.002/28. (Para deliberação)  ___________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Apoio à ASSIM – Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense. Documento ref.ª 14898/2018. Processo ref.ª 

2018/850.10.600/40. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio à Associação Rico Duelo – Aquisição de 

Equipamentos “Alcanena Capital da Pele”. Documento ref.ª 14782/2018. Processo ref.ª 

2018/850.10.600/36 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.4 - Apoio à Associação Juventude, Amizade e Convívio – Aquisição de 

Equipamentos “Alcanena Capital da Pele”. Documento ref.ª 14823/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.600/38. (Para deliberação)  ______________________________________  
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 ________ 6.5 - Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação “A Casinha – Centro de Acolhimento de Monsanto”. 

Documento ref.ª 14899/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/80. (Para deliberação) ___  

 ________ 6.6 - Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

Documento ref.ª 14776/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/137 (Para deliberação) ___  

 ________ 6.7 – Proposta de Atribuição de Apoio ao CAORG – Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro – Estudo Prévio para a “Fábrica da Cultura”. Documento ref.ª 

14897/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/39. (Para deliberação) _________________  

 ________ 6.8 – Proposta de Atribuição de Apoio à Casa do Povo de Minde – Obras de 

Beneficiação do Cineteatro Rogério Venâncio. Documento ref.ª14920/2018, Processo 

ref.ª 2018/850.10.600/41. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Proposta de Minuta de Contrato de Comodato a estabelecer entre o 

Município de Alcanena e o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça. 

Documento ref.ª 14893/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.500/79. (Para deliberação) ___  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara apresentou os 

seguintes votos: _________________________________________________________  

 ________ “VOTO DE CONGRATULAÇÃO Nº 3/P/2018 _____________________  

 ________ A Territórios Criativos, empresa especializada em consultoria e formação 

no âmbito do empreendedorismo, e o Turismo de Portugal desenvolveram o TOURISM 

UP, um programa de aceleração de âmbito nacional desenhado para apoiar 

empreendedores e startups, no desenvolvimento de propostas de valor nos setores do 

turismo e da valorização de produtos endógenos, potenciando as redes empreendedoras 

destes setores; ___________________________________________________________   

 ________ O Município de Alcanena, a convite da Territórios Criativos, parceira do 

Turismo de Portugal, tornou-se parceiro do programa TOURISM UP, que decorreu em 

territórios de baixa densidade e/ou afastados dos grandes centros urbanos, tendo 

acolhido uma das trinta oficinas de empreendedorismo programadas a qual decorreu no 

dia oito de outubro de dois mil e dezoito; _____________________________________  

 ________ Com o objetivo de capacitar os participantes para a apresentação dos seus 

projetos, a oficina serviu também para escolher um dos cinco projetos apresentados 

localmente, como o representante de Alcanena a nível nacional.  ___________________  

 ________ O projeto local vencedor foi “A Fina da Aldeia”, apresentado por Inês 

Caetano e Miguel Correia, passando automaticamente à fase final, tendo ficado em 

segundo lugar, o projeto “Portugal Farm experience” de Estevão Anacleto, da freguesia 

de Bugalhos.  ___________________________________________________________  

 ________ Por ser considerado diferenciador e com grande potencial no que diz 

respeito ao objeto do presente programa, o projeto “Portugal Farm Experience”, foi 

convidado a participar no Bootcamp, no qual foi selecionado para passar à fase final. __  

 ________ A Final do Taste Up & Tourism Up, programas de aceleração em Turismo 

Gastronómico e Turismo, decorreu no dia 12 de dezembro, em Loures, tendo contado 

com cerca de duzentos participantes, nomeadamente representantes dos quarenta e cinco 

municípios anfitriões do programa, empreendedores dos quarenta e cinco projetos 
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finalistas e parceiros, estando presentes as duas equipas que representaram o Município 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ No final do processo de seleção, o projeto “Portugal Farm experience” de 

Estevão Anacleto, da freguesia de Bugalhos, obteve o segundo lugar a nível nacional, 

que, além de ser apoiado num Programa de Aceleração dos Territórios Criativos e do 

Turismo de Portugal, recebeu um apoio monetário, no valor de 1.000,00€ (mil euros) 

para lançamento ou apoio no negócio. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Congratulação e Reconhecimento ao projeto “Portugal Farm experience” de Estevão 

Anacleto, da freguesia de Bugalhos pela obtenção do segundo lugar a nível nacional do 

TOURISM UP, Programa de Aceleração dos Territórios Criativos e do Turismo de 

Portugal.”  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – “VOTO DE RECONHECIMENTO AOS BOMBEIROS 

MUNICIPAIS DE ALCANENA E AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 

MINDE - Nº 4/P/2018 ____________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, avaliando a forma como a Liga dos 

Bombeiros Portugueses, tem atuado nos últimos dias e tendo em conta que estamos 

perante não um, mas vários diplomas que se encontram aprovados em Conselho de 

Ministros e que têm estado abertos ao diálogo, para os quais a própria Câmara 

Municipal tem enviado os respetivos contributos, alguns dos quais já acolhidos, 

alterações com as quais se congratula. ________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em reunião da Secção dos Municípios 

com Corpos de Bombeiros Municipais, da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, e em contactos com outros Presidentes de Câmara (Municípios com 

Corpos de Bombeiros Municipais), apreciou os diplomas em questão, tendo 

manifestado uma posição de concordância com a sua generalidade. _________________  

 ________ O único diploma sobre o qual manifestou alguma reserva, tendo também 

tomado essa nota, refere-se à reestruturação da orgânica da ANPC – Autoridade 

Nacional de Proteção Civil, pelo facto de, no Distrito de Santarém, a coordenação 

distrital se revelar eficaz e exemplar, considerando que a divisão por comunidades 

intermunicipais exigirá uma duplicação de meios e recursos. ______________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, não concorda com a posição da Liga dos 

Bombeiros Portugueses, em instigar as corporações dos Bombeiros do concelho a 
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alterarem a sua forma de operacionalização, no que à comunicação à estrutura de 

comando distrital diz respeito, sem ter ouvido o Município de Alcanena sobre a matéria, 

numa posição de prepotência e de falta de respeito pela entidade que, no concelho, é a 

autoridade máxima de proteção civil. _________________________________________  

 ________ Nunca em nenhum momento, procurou esta entidade, diálogo com o 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Mesmo ao nível municipal, várias são as ocorrências em que 

testemunhámos a importância da coordenação distrital, garantindo o recurso a várias 

corporações do distrito, sem a colaboração e prestação das quais, os resultados poderiam 

ter sido também bem trágicos. ______________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena tem as maiores e melhores referências 

dos Corpos de Bombeiros e seus comandos, do Distrito de Santarém, quer sejam 

municipais, quer sejam voluntários. __________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena censura por isso a atuação da Liga, na sua 

tentativa de interferência na comunicação entre as corporações de Bombeiros do 

Concelho de Alcanena e o Comando Distrital, por considerar que podem estar em causa 

a segurança de pessoas e de bens, no concelho de Alcanena. ______________________  

 ________ Saudamos por isso, reconhecidamente, a posição dos Bombeiros Municipais 

de Alcanena e dos Bombeiros Voluntários de Minde, que pautam a sua atitude pelo 

respeito que lhes merece a Câmara Municipal de Alcanena e a Autoridade Nacional de 

Proteção Civil. __________________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de 

Reconhecimento aos Bombeiros Municipais de Alcanena e aos Bombeiros Voluntários 

de Minde, pela sua atitude de responsabilidade e de respeito, pelas entidades com que, 

durante todo o ano articulam diretamente, procurando garantir as melhores condições de 

funcionamento e operacionalidade, no garante da proteção e da segurança da população 

do concelho de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ Propõe-se ainda dar conhecimento do presente voto a: __________________  

 ________ - Ministério da Administração Interna _______________________________  

 ________ - ANPC – Autoridade Nacional de Proteção Civil / Comando Distrital de 

Operações de Socorro de Santarém __________________________________________  

 ________ - ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses / Secção de 

Municípios com Corpos de Bombeiros Municipais ______________________________  

 ________ - Câmaras Municipais do Distrito de Santarém ________________________  
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 ________ - Liga dos Bombeiros Portugueses _________________________________  

 ________ - Federação dos Bombeiros do Distrito de Santarém ___________________  

 ________ - Bombeiros Municipais de Alcanena _______________________________  

 ________ - Bombeiros Voluntários de Minde.”________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento aos Bombeiros Municipais de Alcanena e aos Bombeiros Voluntários 

de Minde pela sua atitude de responsabilidade e de respeito pelas entidades com que, 

durante todo o ano articulam diretamente, procurando garantir as melhores condições de 

funcionamento e operacionalidade, no garante da proteção e da segurança da população 

do Concelho de Alcanena. _________________________________________________   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os Membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, 

comentário ou sugestão a efetuar. __________________________________________   

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor dizendo ser concordante com o Voto de Reconhecimento apresentado sendo, 

igualmente, concordante com o afirmado quanto à responsabilidade criminal quando as 

funções de proteção civil não estão a ser devidamente acompanhadas.  ______________  

 ________ Verificou-se ter existido problemas em Cascais, onde não existiu acordo 

entes as várias partes. _____________________________________________________  

 ________ Tem de imperar o bom senso, porque o diploma atualmente existente é 

desadequado aos Corpos de Bombeiros Municipais e ao longo dos anos nada se tem 

feito para se efetuar o devido acompanhamento. ________________________________  

 ________ 2 – Congratulou a Comissão de Funcionários do Município, bem como a 

Câmara Municipal, pela organização do Jantar de Natal. Desejou votos de sucesso para 

a comissão agora eleita e que dinamizem mais atividades para além do habitual Jantar 

de Natal. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Questionou sobre a que se diz respeito o Ajuste Direto para Auditoria ao 

Contrato de Concessão do Sistema de Águas Residuais. __________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que sentiu ser importante a Câmara Municipal tomar uma posição sobre a 

matéria. Disse estranhar ainda não existirem outras tomadas de posição porque deve 

existir boa articulação entre Corporações e o Comando Distrital. Saúda as Corporações 

que não se deixam influenciar pela tomada de posição da Liga dos Bombeiros 
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Portugueses. Considera, igualmente, tratar-se de uma clara ingerência na proteção civil 

dos concelhos.  __________________________________________________________   

 ________ 2 – Relativamente ao Jantar de Natal do Município, disse ter corrido bem, e 

que as Comissões de Trabalhadores contribuíam para tal convívio. _________________  

 ________ 3 – Relativamente ao ajuste direto, disse que ia no sentido de se fazer uma 

auditoria à concessão, considerando que estava em curso o processo de resgate da 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e treze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia três de dezembro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia três de dezembro de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia três de dezembro de dois mil e dezoito. _________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de novembro a seis de dezembro 

de dois mil e dezoito, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de 

vinte de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência catorze mil 

setecentos e trinta e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/37. 

(Para conhecimento) 
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 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio – Ano dois mil 

e dezanove. Documento referência catorze mil novecentos e vinte e sete/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/350.30.002/1. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que que a Câmara Municipal autorize a constituição dos Fundos de Caixa e Fundos de 

Maneio abaixo descritos, seguindo-se o processamento, regularização e movimentação 

conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, sobre o assunto.  ___________________________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de Maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos 

como dispõe o número Dois Ponto Três Ponto Quatro Ponto Três, do POCAL - Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número 

cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim a Norma 

de Controlo Interno a aplicar no ano de dois mil e dezoito.  _______________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR  ____________________________  

 ________ a) - Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca, em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota no valor de € 25,00 

(vinte e cinco euros); _____________________________________________________  

 ________ b) - Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de € 50,00 (cinquenta 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ c) - Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de 

valor € 25,00 (vinte e cinco euros);  __________________________________________  

 ________ d) - Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência 

Domiciliária – HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado 

Ferreira Inácio Santos Rosa, no valor de € 5,00 (cinco euros);  ___________________  
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 ________ e) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Maria Fernanda Patrocínio Calado Moiteiro, no valor de € 25,00 

(vinte e cinco euros); _____________________________________________________  

 ________ f) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de António Fernando Nobre Frazão, no valor de € 25,00 (vinte e 

cinco euros); ____________________________________________________________  

 ________ g) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Vera Maria Carvalho Mina, no valor de € 25,00 (vinte e cinco 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ h) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Alda Maria Rodrigues Abreu Peixoto, no valor de € 25,00 (vinte e 

cinco euros); ____________________________________________________________  

 ________ i) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Ilda Maria Santos Gomes Soares, no valor de € 25,00 (vinte e 

cinco euros); ____________________________________________________________  

 ________ j) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Carolina Almeida Queimado, no valor de € 25,00 (vinte e cinco 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR  __________________________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e de Controlo Orçamental, no valor total de € 1.250,00 (mil duzentos e 

cinquenta euros), para fazer face a despesas urgentes e inadiáveis, enquadráveis nas 

seguintes classificações económicas: _________________________________________  

 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: € 50,00 (cinquenta euros);  _______________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: € 50,00 (cinquenta euros);  ________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: € 50,00 (cinquenta euros);  _________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: € 50,00 (cinquenta euros);  _______  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: € 100,00 (cem euros); ___________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: € 100,00 (cem euros);  __________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: € 100,00 (cem euros);  ___________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: € 150,00 (cento e cinquenta euros);  _____  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: € 100,00 (cem euros);  __________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: € 150.00 (cento e cinquenta euros); ________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: € 100,00 (cem euros); ________________  
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 ________ 0102 - 020105 – Alimentação – Refeições Confecionadas: € 250,00 

(duzentos e cinquenta euros). _______________________________________________  

 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: € 300,00 (trezentos 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a constituição dos 

Fundos de Caixa e Fundos de Maneio abaixo descritos, seguindo-se o processamento, 

regularização e movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, sobre o assunto.  __________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de Maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos 

como dispõe o número Dois Ponto Três Ponto Quatro Ponto Três, do POCAL - Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número 

cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim a Norma 

de Controlo Interno a aplicar no ano de dois mil e dezoito.  _______________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR  ____________________________  

 ________ a) - Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca, em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota no valor de € 25,00 (vinte e 

cinco euros); ____________________________________________________________  

 ________ b) - Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de € 50,00 (cinquenta euros);   

 ________ c) - Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

€ 25,00 (vinte e cinco euros);  ______________________________________________  

 ________ d) - Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência 

Domiciliária – HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira 

Inácio Santos Rosa, no valor de € 5,00 (cinco euros);  ___________________________  

 ________ e) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Maria Fernanda Patrocínio Calado Moiteiro, no valor de € 25,00 

(vinte e cinco euros); _____________________________________________________  
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 ________ f) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de António Fernando Nobre Frazão, no valor de € 25,00 (vinte e cinco 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ g) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Vera Maria Carvalho Mina, no valor de € 25,00 (vinte e cinco euros);   

 ________ h) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Alda Maria Rodrigues Abreu Peixoto, no valor de € 25,00 (vinte e 

cinco euros); ____________________________________________________________  

 ________ i) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Ilda Maria Santos Gomes Soares, no valor de € 25,00 (vinte e cinco 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ j) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Carolina Almeida Queimado, no valor de € 25,00 (vinte e cinco 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR  __________________________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Controlo Orçamental, no valor total de € 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta euros), 

para fazer face a despesas urgentes e inadiáveis, enquadráveis nas seguintes 

classificações económicas: _________________________________________________  

 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: € 50,00 (cinquenta euros);  _______________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: € 50,00 (cinquenta euros);  ________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: € 50,00 (cinquenta euros);  _________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: € 50,00 (cinquenta euros);  _______  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: € 100,00 (cem euros); ___________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: € 100,00 (cem euros);  __________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: € 100,00 (cem euros);  ___________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: € 150,00 (cento e cinquenta euros);  _____  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: € 100,00 (cem euros);  __________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: € 150.00 (cento e cinquenta euros); ________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: € 100,00 (cem euros); ________________  

 ________ 0102 - 020105 – Alimentação – Refeições Confecionadas: € 250,00 

(duzentos e cinquenta euros). _______________________________________________  
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 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: € 300,00 (trezentos 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena para o ano dois mil e dezanove e a respetiva emissão de Cadernetas. 

Documento referência catorze mil setecentos e trinta e um/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/350.10.600/117. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere autorizar a atualização com a Taxa de 

Inflação prevista no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil e dezanove, fixada 

em um vírgula três por cento. _______________________________________________  

 ________ Mais se propõe que, aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças, 

se proceda à emissão de Cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da 

atualização para a utilização dos equipamentos municipais, nomeadamente: Piscinas 

Municipais, Mercado Municipal, Campo de Ténis, Pavilhão Gimnodesportivo de 

Minde, Pavilhão Carlos Calado. _____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - A Lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de 

dezembro, regula as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento 

de taxas às Autarquias Locais. ______________________________________________  

 ________ 2 - No seu artigo nono, número um, refere que os orçamentos anuais das 

Autarquias Locais podem atualizar o valor das taxas estabelecidas nos regulamentos de 

criação respetivos, de acordo com a taxa de inflação. ____________________________  

 ________ 3 - O número dois do mesmo artigo dispõe que a alteração dos valores das 

taxas, de acordo com qualquer outro critério, se efetue mediante alteração do 

regulamento de criação respetivo e deve conter a fundamentação económico-financeira 

subjacente ao novo valor. __________________________________________________   

 ________ 4 - O artigo quarto, do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, refere que os valores das taxas previstas na Tabela respetiva, 

serão atualizados de acordo com a taxa de inflação em sede de orçamento anual do 

Município, sem prejuízo do disposto no número dois, artigo nono, da Lei número 
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cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, e considerando ainda as 

execuções do número dois e três, do artigo quarto. ______________________________   

 ________ 5 - A atualização da Tabela de Taxas e Licenças tem de ser feita por forma a 

entrar em vigor no dia um de janeiro de cada ano, no caso, um de janeiro de dois mil e 

dezanove, sendo o índice uma previsão._______________________________________  

 ________ 6 – A previsão apontada no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil 

e dezanove é de um vírgula três por cento._____________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a atualização com a 

Taxa de Inflação prevista no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil e 

dezanove, fixada em um vírgula três por cento. _________________________________   

 ________ Aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, se proceda à emissão de Cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da 

atualização para a utilização dos equipamentos municipais, nomeadamente: Piscinas 

Municipais, Mercado Municipal, Campo de Ténis, Pavilhão Gimnodesportivo de 

Minde, Pavilhão Carlos Calado. _____________________________________________  

 ________ 2.d) Listagem de faturas anuladas, na sequência da Ordem de Serviço 

número doze/P/dois mil e dezoito, Registo número doze mil setecentos e dezanove, 

referentes ao mês de dezembro de dois mil e dezoito e à ocupação de espaços no 

Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência treze mil novecentos e 

sete/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.600/5. (Para deliberação)   _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

descrimina as faturas anuladas, referentes ao mês de dezembro de dois mil e dezoito, e à 

ocupação de espaços no Mercado Municipal de Alcanena, na sequência do deliberado 

na reunião de Câmara realizada a três de dezembro do corrente, quanto à redução de 

cinquenta por cento das taxas enquanto decorrerem as obras de requalificação do espaço 

e à anulação das faturas já emitidas, com efeitos a um de novembro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Atribuição de apoio à ADIRN – Associação de Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte - Comparticipações de Rescisões de Contratos de 

Colaboradoras - Projeto CLDS - Crescer e Desenvolver Alcanena. Documento 

referência catorze mil novecentos e trinta e cinco/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2016/200.30.302/1. (Para deliberação) _____________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que seja proposto à Câmara Municipal a comparticipação da totalidade das 

indemnizações referente às rescisões de contratos das colaboradoras cessantes do 

projeto CLDS - Crescer e Desenvolver Alcanena, no total de oito mil, quatrocentos e 

cinco euros e cinco cêntimos. _______________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que veio a ADIRN – Associação de 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, a vinte e dois de novembro, solicitar a 

comparticipação ao Município para o pagamento dos custos de rescisões de contrato das 

colaboradoras que integram o CLDS - Crescer e Desenvolver Alcanena (Contratos 

Locais de Desenvolvimento Social), conforme deliberação tomada em reunião do 

Conselho de Administração da ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, a vinte de novembro de dois mil e dezoito e de acordo o disposto na ata 

número cento e sessenta e um, ponto oito, de vinte e três de novembro de dois mil e 

quinze. __  _____________________________________________________________  

 ________ O projeto foi objeto de financiamento comunitário, através do Fundo Social 

Europeu. No entanto, e de acordo com o disposto na alínea f), do número um do artigo 

décimo sétimo da Portaria número sessenta-A/dois mil e quinze, de dois de março, que 

regulamenta as normas comuns sobre o Fundo Social Europeu, “…as compensações por 

caducidade do contrato de trabalho, ou indemnizações por cessação de contrato de 

pessoal afeto à operação, bem como as entregas relativas ao Fundo de Compensação do 

Trabalho,,,”, são consideradas despesas não elegíveis.”. Está contemplado, na Lei 

número sete/dois mil e nove, de doze de fevereiro (Código do Trabalho), o direito à 

compensação na cessação do contrato de trabalho. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Referiu que se tratou de uma candidatura apresentada pela ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, porque às Câmaras 

Municipais estava vedada a possibilidade de se candidatarem. No entanto, a despesa 

com a rescisão de contratos não é elegível na candidatura e como se trata de um direito 

dos trabalhadores, caso seja solicitado, é de ressarcir. A Câmara Municipal não estava a 

contar com ter de pagar esse valor mas a ADIRN – Associação de Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte também não tem capacidade financeira para despender do 

valor. Considerando tratar-se de um projeto que decorreu no concelho e em prol do 
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concelho, e para se evitar situações de litígio, foi solicitado pela ADIRN – Associação 

de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte o apoio da Câmara Municipal. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada comparticipação da 

totalidade das indemnizações referente às rescisões de contratos das colaboradoras 

cessantes do projeto CLDS- Crescer e Desenvolver Alcanena, no total de oito mil, 

quatrocentos e cinco euros e cinco cêntimos, ao abrigo do disposto na alínea p), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 2.f) Empréstimo de Curto Prazo para o ano de dois mil e dezanove, até 

ao valor de € 500.000,00 (quinhentos mil euros) – Minuta de Contrato (para 

aprovação). Documento referência doze mil setecentos e trinta e um/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/350.40.401/1 (Para deliberação)  ______________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Contrato de Abertura de Crédito a Curto 

Prazo, na Modalidade de Conta Corrente, a celebrar entre o Banco Santander Totta, 

Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, para contratação de empréstimo de 

curto prazo, até quinhentos mil euros, para o ano de dois mil e dezanove. ___  ________  

 ________ A Abertura de contrato de crédito foi aprovada na reunião de Câmara 

realizada a vinte e nove de outubro e na sessão da Assembleia Municipal, de sete de 

dezembro de dois mil e dezoito. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Abertura de Crédito a Curto Prazo, na Modalidade de Conta Corrente, a celebrar entre o 

Banco Santander Totta, Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, para 

contratação de empréstimo de curto prazo, até quinhentos mil euros, para o ano de dois 

mil e dezanove. __________________________________________________________  

 ________ 2.g) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo - Melhoria da Mobilidade – Transporte a Pedido no Médio Tejo. 

Documento referência catorze mil oitocentos e sessenta e seis/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2017/350.10.600/229. (Para deliberação); ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitar que fosse 

efetuado o compromisso de trezentos e cinquenta euros, relativo à comparticipação 

financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo 

(correntes). A despesa encontra-se compromissada com número sequencial vinte e cinco 

mil, novecentos e setenta e sete, de seis de dezembro de dois mil e dezoito. __________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo de trezentos e cinquenta euros, relativo à 

comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido 

no Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com número 

sequencial vinte e cinco mil, novecentos e setenta e sete, de seis de dezembro de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ 2.h) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo - Melhoria da Mobilidade - Transporte a Pedido no Médio Tejo”. 

Documento referência sete mil e setenta e sois/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2017/350.10.600/229. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitar que fosse 

efetuado o compromisso de trezentos e setenta e um euros e vinte e cinco cêntimos, 

relativo à comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: Transporte a 

Pedido no Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com número 

sequencial vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e sete, de dezoito de junho de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo de trezentos e setenta e um euros e vinte e 

cinco cêntimos, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da 

Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se 

compromissada com número sequencial vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e sete, 

de dezoito de junho de dois mil e dezoito. _____________________________________   

 ________ 2.i) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo - Afirmação Territorial no Médio Tejo (corrente). Documento 

referência catorze mil oitocentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2016/350.10.600/249. (Para deliberação); ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitar que fosse 

efetuado o compromisso de três mil, cento e oitenta e quatro euros e setenta e três 

cêntimos, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Afirmação Territorial do 

Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com número sequencial 

vinte e cinco mil, novecentos e setenta e oito, de seis de dezembro de dois mil e dezoito.  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo de três mil, cento e oitenta e quatro euros e 

setenta e três cêntimos, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Afirmação 

Territorial do Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com 

número sequencial vinte e cinco mil, novecentos e setenta e oito, de seis de dezembro 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________  

 ________ 2.j) Comparticipação de Projetos da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo - Educação de Excelência no Médio Tejo (corrente). Documento 

referência catorze mil oitocentos e sessenta e nove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/350.10.600/246. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitar que fosse 

efetuado o compromisso de seiscentos e sessenta e quatro euros e sessenta e quatro 

cêntimos, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Educação de Excelência no 

Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com número sequencial 

vinte e seis mil e seis, de onze de dezembro de dois mil e dezoito. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo de seiscentos e sessenta e quatro euros e 

sessenta e quatro cêntimos, relativo à comparticipação financeira no Projeto “Educação 

de Excelência no Médio Tejo (correntes). A despesa encontra-se compromissada com 

número sequencial vinte e seis mil e seis, de onze de dezembro de dois mil e dezoito. __  

 ________ 2.l) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência às faturas números 201800054022 e 20180006087, 

referentes ao período de vinte e um de agosto a vinte de setembro e de vinte e um 

de setembro a vinte e três de outubro de dois mil e dezoito, respetivamente. 

Documento referência treze mil novecentos e noventa e nove/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/300.10.002/54. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas número dois mil e dezoito zero zero 

zero cinco quatro zero dois dois e dois mil e dezoito zero zero zero seis zero dois oito 

sete, emitidas, respetivamente, a vinte e cinco de setembro e vinte e cinco de outubro 

dois mil e dezoito, respeitantes ao período de faturação de vinte e um de agosto a vinte 

de setembro e de vinte e um de setembro a vinte e três de outubro de dois mil e dezoito.    
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 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a seis de novembro de dois mil e dezoito, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, apenas no que diz 

respeito à fatura dezoito zero zero zero seis zero dois oito sete, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. A fatura foi número dois mil e 

dezoito zero zero zero cinco quatro zero dois dois foi entregue após os trinta dias da 

emissão da fatura, definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze. _______________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa, concedendo o direito de 

audiência prévia ao abrigo do disposto no Código do Procedimento Administrativo. ___   

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos à fatura número dois mil e dezoito zero 

zero zero cinco quatro zero dois dois, emitida a vinte e cinco de setembro respeitante ao 

período de faturação de vinte e um de agosto a vinte de setembro de dois mil e dezoito, 

emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por não 

estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete 

de novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias 

definidos no referido Edital, concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________   

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura número dezoito zero zero zero seis zero dois oito sete, 

emitida a vinte e cinco de outubro dois mil e dezoito, respeitante ao período de 

faturação de vinte e três de outubro de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________________  
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 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência às faturas números 201800052225 e 201800058278 

referentes ao período de vinte e um de agosto a doze de setembro e de vinte e um 

de setembro a doze de outubro de dois mil e dezoito, respetivamente. Documento 

referência catorze mil/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/55. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas número dois mil e dezoito zero zero 

zero cinco dois dois dois cinco e dois mil e dezoito zero zero zero cinco oito dois sete 

oito, emitidas, respetivamente, a dezassete de setembro e dezassete de outubro dois mil 

e dezoito, respeitantes ao período de faturação de catorze de agosto a doze de setembro 

e de treze de setembro a doze de outubro de dois mil e dezoito. ____________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta e um de outubro de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, apenas no que diz 

respeito à fatura número dois mil e dezoito zero zero zero cinco oito dois sete oito por 

cumprir os critérios definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. 

Relativamente à fatura dois mil e dezoito zero zero zero cinco dois dois dois cinco esta 

foi entregue após os trinta dias da emissão da fatura, definidos por Edital, aprovado em 

reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze. ________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezoito zero zero zero cinco dois dois dois cinco e dois mil, emitida a dezassete de 

setembro de dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de catorze de agosto 

a doze de setembro de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por não estarem reunidas as condições para o 

efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, uma 

vez que o pedido foi entregue após os trinta dias definidos no referido Edital, 

concedendo prazo de audiência prévia, ao abrigo do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura número dezoito zero zero zero cinco oito dois sete oito, 

emitida a e dezassete de outubro dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação 

de treze de setembro a doze de outubro de dois mil e dezoito, emitida pela firma 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________   

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura número 201800061771 referente ao período de 

dois de outubro a dois de novembro. Documento referência catorze mil trezentos e 

nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/56. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero seis um sete sete um, emitida a seis de novembro dois mil e dezoito, respeitante ao 

período de faturação de dois de outubro a dois de novembro de dois mil e dezoito. _____    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e um de novembro de dois mil e dezoito, na qual se 

informa que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a 

existência de rotura. ______________________________________________________    

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 
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definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero seis um sete sete um, emitida a seis de novembro dois mil e 

dezoito, respeitante ao período de faturação de dois de outubro a dois de novembro de 

dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura número 201800063589 referente ao período de 

sete de outubro a sete de novembro de dois mil e dezoito, respetivamente. 

Documento referência catorze mil trezentos e onze/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.10.002/57. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero seis três cinco oito nove, emitida a doze de novembro dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de sete de outubro a sete de novembro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e três de novembro de dois mil e dezoito, na qual se 

informa que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a 

existência de rotura. ______________________________________________________    

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 
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definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero seis três cinco oito nove, emitida a doze de novembro dois mil e 

dezoito, respeitante ao período de faturação de sete de outubro a sete de novembro de 

dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número cinquenta e dois ao Orçamento e quarenta e 

nove às Grandes Opções do Plano. Documento referência catorze mil e setenta e 

cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/58. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinquenta e três ao Orçamento e cinquenta às 

Grandes Opções do Plano. Documento referência catorze mil quinhentos e trinta e 

oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/59. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e três de novembro a seis 

de dezembro de dois mil e dezoito, no valor global de oitenta e dois mil, onze euros 

e nove cêntimos. Documento referência catorze mil seiscentos e oito/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/137. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e três 

de novembro a seis de dezembro de dois mil e dezoito, no valor de cento e trinta e 

sete mil trezentos e doze euros e quarenta e cinco cêntimos. Documento referência 

catorze mil seiscentos e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/138. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três de novembro a seis de dezembro de dois mil e dezoito - 

Documento referência catorze mil seiscentos e dez/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/139; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e oitenta e sete 

mil, duzentos e trinta e quatro euros e oitenta e dois cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cinco mil quatrocentos e setenta e seis a cinco mil 

quinhentos e sessenta e quatro; ____________________________________________  

 ________ - Operações não orçamentais no valor de sete mil, trezentos e trinta etês 

euros e sessenta e um cêntimos, correspondentes às autorizações números 

quinhentos e dez a quinhentos e dezoito. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados período de vinte e três de 

novembro a seis de dezembro de dois mil e dezoito - Documento referência catorze 

mil seiscentos e doze/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/140: __  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e dois mil, 

novecentos e quarenta e três euros e quarenta e dois cêntimos; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dez mil, quinhentos e vinte 

e nove euros e dezasseis cêntimos. (Para conhecimento) _______________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia catorze 

de dezembro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão quatrocentos e 

trinta e nove mil, duzentos e sete euros e noventa e nove cêntimos, sendo um milhão, 

duzentos e vinte e um mil, quatrocentos e oitenta e dois euros e oitenta e quatro 

cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos e dezassete mil setecentos e vinte e 

cinco euros e quinze cêntimos, de Operações de Tesouraria. ______________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Regulamento de Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior - Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental. Documento referência catorze mil quatrocentos e vinte e 

quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/650.10.100/14; (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que as “Normas de Atribuição” do Apoio Extraordinário de Apoio aos Estudantes do 

Ensino Superior sejam vertidas em Regulamento, produzindo eficácia externa.  _______  

 ________ O Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior é uma medida de 

cariz social, destinada aos/às jovens do Concelho de Alcanena que prosseguem os 

estudos para o ensino superior e cujo agregado familiar se encontre em situação 

socioeconómica suscetível de ser apoiada financeiramente, mediante avaliação do 

rendimento per capita. ____________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, a Câmara Municipal deve deliberar a publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental; _________________________________  

 ________ - Posteriormente, nos termos do artigo nonagésimo nono do mesmo Código, 

após aprovação do Projeto de alterações, deverá o mesmo ser submetido a audiência dos 

interessados durante um período não inferior a trinta dias, sendo, posteriormente, 

presente à Câmara para determinação da consulta/discussão pública, nos termos do 

artigo centésimo primeiro do mesmo Código, e bem assim do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, com as 

ulteriores alterações; ______________________________________________________  

 ________ - Após consulta pública deverão ser apreciados os contributos, se houver, 

ser o assunto presente novamente à Câmara e Assembleia Municipal de Alcanena, no 

âmbito das suas competências em matéria regulamentar, com vista à sua aprovação; ___  

 ________ - Por fim, e de acordo com o estabelecido no artigo centésimo trigésimo 

nono do mesmo Código, a versão final do Regulamento aprovado, deverá ser publicada 

no Diário da República e no sítio da Internet do Município de Alcanena, em www.cm-

alcanena.pt, sob condição de eficácia. ________________________________________   

 ________ Propõe-se, assim que, de acordo com o artigo nonagésimo oitavado do 

Código do Procedimento Administrativo, se divulgue no site do Município, a 
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publicitação do início do procedimento e participação procedimental, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: dezassete de dezembro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes 

do Ensino Superior; ______________________________________________________  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________   

 ________ De seguida, deverão seguir-se os trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, a publicitação na 

internet, no “site” do Município do início do procedimento e participação procedimental 

do Projeto de Regulamento de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do 

Ensino Superior, com a seguinte indicação: ____________________________________   

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: dezassete de dezembro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes 

do Ensino Superior; ______________________________________________________  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________  

 ________ 3.2 – Pedido de Apoio Extraordinário a Jovem acompanhada pela 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. Documento referência 
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catorze mil trezentos e dezanove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/650.10.100/4. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a instituição de acolhimento de uma jovem de Minde, e acompanhada pela 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, solicitar a possibilidade da Câmara 

Municipal apoiar a jovem com a atribuição de apoio extraordinário a estudantes do 

ensino superior. __________________________________________________________  

 ________ A jovem encontra-se a frequentar estabelecimento de ensino superior, 

estando as despesas a ser suportadas pelo Instituto Juvenil Lopes e Vicunha, 

considerando que a jovem não obteve bolsa da Direção Geral do Ensino Superior, por 

não ter nacionalidade portuguesa. ___________________________________________  

 ________ Considerando que esta apenas não se enquadra no critério do ponto um, 

artigo oitavo, capítulo três, das atuais normas de atribuição, “terem-se candidatado à 

bolsa no respetivo estabelecimento de ensino” e esta ter já iniciado o seus processo de 

nacionalização portuguesa, propõem os serviços que a Câmara Municipal atribua o 

escalão A à estudante. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição do Escalão 

A de Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior, excecionalmente, a jovem 

residente em Minde, acolhida pelo Instituto Juvenil Lopes e Vicunha e por solicitação 

desta entidade. A jovem é acompanhada pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças 

e Jovens de Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ 3.3 – Atribuição de Subsídio de Telefone (setembro a dezembro de dois 

mil e dezoito) – Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência doze 

mil oitocentos e sessenta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/850.10.002/18. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de um subsídio para telefones, dos meses de setembro a dezembro de dois 

mil e dezoito, num total de mil quinhentos e noventa e nove euros e quarenta e quatro 

cêntimos, ao Agrupamento de Escolas de Alcanena. A transferência visa fazer face às 

despesas incorridas e a incorrer com a assinatura telefónica das Escolas do Primeiro 

Ciclo e Jardins de Infância do Concelho de Alcanena. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

subsídio para telefones, dos meses de setembro a dezembro de dois mil e dezoito, num 

total de mil quinhentos e noventa e nove euros e quarenta e quatro cêntimos, ao 
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Agrupamento de Escolas de Alcanena. A transferência visa fazer face às despesas 

incorridas e a incorrer com a assinatura telefónica das Escolas do Primeiro Ciclo e 

Jardins de Infância do Concelho de Alcanena. __________________________________  

 ________ 3.4 - Regulamento de Gestão da Habitação Social do Município de 

Alcanena - Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental. Documento referência catorze mil quatrocentos e setenta e 

nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/34. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que as “Normas de Gestão da Habitação Social do Município de Alcanena” sejam 

vertidas em Regulamento, produzindo eficácia externa.  __________________________  

 ________ A promoção e gestão da Habitação Social do Município tem como objetivo 

avaliar situações de vacatura, organização e elaboração de processos de atribuição de 

fogos, acompanhamento dos agregados arrendatários e atualização do processo de 

estabelecimento do valor das rendas, em função da composição e situação 

socioeconómica dos agregados, de acordo com a legislação aplicável. _______________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, a Câmara Municipal deve deliberar a publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental; _________________________________  

 ________ - Posteriormente, nos termos do artigo nonagésimo nono do mesmo Código, 

após aprovação do Projeto de alterações, deverá o mesmo ser submetido a audiência dos 

interessados durante um período não inferior a trinta dias, sendo, posteriormente, 

presente à Câmara para determinação da consulta/discussão pública, nos termos do 

artigo centésimo primeiro do mesmo Código, e bem assim do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, com as 

ulteriores alterações; ______________________________________________________  

 ________ - Após consulta pública deverão ser apreciados os contributos, se houver, 

ser o assunto presente novamente à Câmara e Assembleia Municipal de Alcanena, no 

âmbito das suas competências em matéria regulamentar, com vista à sua aprovação; ___  

 ________ - Por fim, e de acordo com o estabelecido no artigo centésimo trigésimo 

nono do mesmo Código, a versão final do Regulamento aprovado, deverá ser publicada 

no Diário da República e no sítio da Internet do Município de Alcanena, em www.cm-

alcanena.pt, sob condição de eficácia. ________________________________________   
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 ________ Propõe-se, assim que, de acordo com o artigo nonagésimo oitavado do 

Código do Procedimento Administrativo, se divulgue no site do Município, a 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: dezassete de dezembro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição e de Gestão da Habitação Social do 

Município de Alcanena; ___________________________________________________   

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________   

 ________ De seguida, deverão seguir-se os trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, a publicitação na 

internet, no “site” do Município do início do procedimento e participação procedimental 

do Projeto de Regulamento de Atribuição e de Gestão da Habitação Social do 

Município de Alcanena, com a seguinte indicação: ______________________________   

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: dezassete de dezembro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição e Gestão da Habitação Social do 

Município de Alcanena; ___________________________________________________   

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________  

 ________ 3.5 - Concurso de Habitação Social - Fogo do tipo T-Quatro - Bloco dez 

– Rés-do-Chão Direito, número setenta e sete - Avaliação Social. Documento 
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referência catorze mil setecentos e cinquenta e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.30.008/80. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, na qual se informa que, 

na sequência das candidaturas apresentadas ao concurso mencionado em epígrafe (num 

total de seis candidaturas apresentadas, foram efetuadas, no dia seis de dezembro de 

dois mil e dezoito, visitas domiciliárias aos candidatos.  __________________________  

 ________ No seguimento das visitas domiciliárias efetuadas, e após análise 

económico-social dos processos, foi elaborada a caracterização sócio familiar dos 

candidatos, apresentada na presente informação ________________________________  

 ________ Mais se informa que, em todos os casos, foram tidos em conta os critérios 

para Atribuição de Habitação Social no Município de Alcanena, nomeadamente: ______  

 ________ - Carência económica; ___________________________________________  

 ________ - Não possuir habitação própria; ___________________________________  

 ________ - Adequação do Agregado à tipologia do fogo; ________________________  

 ________ - Ser trabalhador por conta de outrem ou aposentado; __________________  

 ________ - As condições habitacionais do agregado; ___________________________  

 ________ - Residir há mais de dois anos no concelho de Alcanena. ________________  

 ________ Assim, após a avaliação das candidaturas, através dos documentos 

apresentados e das visitas domiciliárias efetuadas, propõe-se a atribuição do fogo de 

tipologia T-quatro, sito no Bloco dez – rés-do-chão esquerdo, número setenta e sete, 

Alcanena, à candidata posicionada em primeiro lugar, na Lista de Ordenação Provisória 

anexa à informação técnica. ________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara efetuou o 

enquadramento do assunto, referindo que iria ser concedido aos candidatos um período 

de audiência prévia, de dez dias, sendo que, só depois de decorrido esse período, a Lista 

de Ordenação de candidatos provisória se converteria em definitiva. ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Lista Provisória de 

Ordenação dos Candidatos ao fogo de tipologia -quatro, sito no Bloco dez – rés-do-chão 

esquerdo, número setenta e sete, Alcanena, devendo ser concedido aos candidatos um 

período de audiência prévia de dez dias para que, querendo, se pronunciem sobre a 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 3.6 - Transferência Habitação Social - Fogo T-Dois - Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, número três-A - Contrato e cálculo de renda. Documento 
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referência catorze mil oitocentos e setenta e dois/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.30.008/19. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do aprovado em reunião de Câmara, do dia vinte e um de maio de 

dois mil e dezoito, relativo à informação número quatro mil quatrocentos e três, cumpre 

informar que as obras de requalificação e melhoria da habitação do fogo de tipo T-dois, 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três-A já se encontram concluídas. ______  

 ________ Face ao exposto, verifica-se a necessidade de se efetuar novo contrato de 

arrendamento e reavaliação das condições socioeconómicas do agregado, propondo-se 

que a renda se estabeleça em cento e trinta e quatro euros e oitenta e nove cêntimos. ___  

 ________ Propõe-se: ____________________________________________________  

 ________ - Aprovação da nova minuta do novo contrato da inquilina;______________  

 ________ - Aprovação do valor da renda social, atualizada de acordo com os 

rendimentos atuais do agregado familiar, conforme disposto na informação técnica que 

se deixa aqui por reproduzida. ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Aprovação da nova minuta do novo contrato da inquilina que irá ocupar 

fogo de tipo T-dois, Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três-A.  ____________  

 ________ - Aprovação do valor da renda social, atualizada de acordo com os 

rendimentos atuais do agregado familiar. ______________________________________  

 ________ Mais foi aprovado que a caução inicial de cem euros seja paga em quatro 

prestações, junto ao valor da renda mensal.  ___________________________________  

 ________ 3.7 - Pedido de pagamento a prestações de dívida de transporte em 

ambulância. Documento referência catorze mil duzentos e oitenta e um/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/300.50.800/15. (Para deliberação)  _____________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe na qual se informa 

que foi apresentado um requerimento para pagamento fracionado para uma fatura de 

transporte em ambulância, no valor total de oitenta e um euros e oitenta e oito cêntimos, 

na sequência do qual foi efetuado atendimento para avaliação social e parecer sobre o 

requerido.  _____________________________________________________________  

 ________ Verificou-se que a requerente apresenta situação social de carência 

económica pelo que se propõe, para aprovação de um plano de pagamentos, em quatro 

prestações, com início no mês de dezembro de dois mil e dezoito. __________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento 

fracionado de uma fatura de transporte em ambulância, no valor total de oitenta e um 

euros e oitenta e oito cêntimos, devendo o mesmo ser efetuado em quatro prestações 

mensais, com início em dezembro de dois mil e dezoito e términus em março de dois 

mil e dezanove, sendo as primeiras três prestações no valor de vinte euros e a última no 

valor de vinte e um euros e oitenta e oito cêntimos. _____________________________  

 ________ Os pagamentos deverão ser efetuados até ao dia dez de cada mês. _________  

 ________ Acresce ao valor de cada prestação os juros de mora calculados à data da 

entrada do pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ____  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Alteração ao Plano Diretor Municipal no âmbito do Regime de 

Regularização de Estabelecimentos e Explorações (RERAE). Documento 

referência catorze mil oitocentos e trinta e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/150.10.400/17. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para deliberação, da proposta dos “Termos de Referência e Definição de Oportunidade” 

da alteração do PDM – Plano Diretor Municipal, tendo especificamente como objetivo a 

sua adequação regulamentar, de forma a debelar inconformidades que impedem a 

regularização das atividades económicas. _____________________________________  

 ________ Assim, tendo em conta o atrás exposto e atento aos referidos mecanismos de 

dinâmica de Instrumentos de Gestão Territorial, previstos no RJIGT - Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial, bem como o previsto no numero dois do artigo 

décimo segundo do RERAE - Regime de Regularização de Estabelecimentos e 

Explorações, propõe-se que o Executivo Municipal delibere no sentido de: ___________  

 ________ a) Aprovar os “Termos de Referência e Definição da Oportunidade” que 

fundamentam a alteração ao PDM - Plano Diretor Municipal de Alcanena e fixam os 

respetivos objetivos de base pragmáticos para o desenvolvimento da solução (número 

três do artigo septuagésimo sexto do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial); _______________________________________________________  

 ________ b) Dar início ao procedimento de alteração do Plano Diretor Municipal 

fixando o prazo de execução em cento e oitenta dias úteis (incluindo as fases de 

discussão pública, aprovação e publicação/depósito), em conformidade com as fases 

metodológicas e prazos previstos no supramencionado documento; _________________  

 ________ c) Aprovar a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do 

Decreto-Lei número duzentos e trinta e dois/dois mil e sete, de quinze de junho alterado 

pelo Decreto-Lei número cinquenta e oito/dois mil e onze, de cinco de maio, atendendo 

ao enquadramento legal decorrente do número dois do artigo décimo segundo do 

RERAE - Regime de Regularização de Estabelecimentos e Explorações; ____________   

 ________ d) Proceder à publicação no Diário da República, Segunda Série, e divulgar 

na página do Município, da deliberação resultante, em cumprimento no número um do 
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artigo septuagésimo sexto, do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

houve várias entidades a solicitar pedido de regularização das suas atividades, ao abrigo 

do RERAE - Regime de Regularização de Estabelecimentos e Explorações. Algumas 

das entidades dispõem já de parecer favorável condicionado à regularização do Plano 

Diretor Municipal, enquanto outras ainda carecem do reconhecimento de interesse 

público pela Câmara e Assembleia Municipal. É o caso das agropecuárias de Monsanto 

e de Serra de Santo António.  _______________________________________________  

 ________ Seguidamente deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que o Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze foi prorrogado até, 

praticamente, aos finais de dois mil e dezassete. Havendo as deliberações favoráveis ou 

favoráveis condicionadas, a alteração simplificada ao Plano Diretor Municipal permitirá 

que as entidades possam regularizar, definitivamente a sua atividade. Passa pela 

inclusão do artigo quinquagésimo quinto que remete para as conferências decisórias o 

teor das regularizações a serem operacionalizadas. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________    

 ________ a) Aprovados os “Termos de Referência e Definição da Oportunidade” que 

fundamentam a alteração ao PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena e fixam os 

respetivos objetivos de base pragmáticos para o desenvolvimento da solução (número 

três do artigo septuagésimo sexto do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial.); ______________________________________________________  

 ________ b) Dar início ao procedimento de alteração do Plano Diretor Municipal 

fixando o prazo de execução em cento e oitenta dias úteis (incluindo as fases de 

discussão pública, aprovação e publicação/depósito), em conformidade com as fases 

metodológicas e prazos previstos no supramencionado documento; _________________  

 ________ c) Aprovada a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do 

Decreto-Lei número duzentos e trinta e dois/dois mil e sete, de quinze de junho alterado 

pelo Decreto-Lei número cinquenta e oito/dois mil e onze, de cinco de maio, atendendo 

ao enquadramento legal decorrente do número dois do artigo décimo segundo do 

RERAE - Regime de Regularização de Estabelecimentos e Explorações; ____________   
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 ________ d) Proceder à publicação no Diário da República, Segunda Série, e divulgar 

na página do Município, da deliberação resultante, em cumprimento no número um do 

artigo septuagésimo sexto, do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial.  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Revisão dos Tarifários de Saneamento de Águas Residuais (SAR) e 

de Resíduos Urbanos (RU), para dois mil e dezanove. Documento referência 

catorze mil seiscentos e oitenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/100.10.200/28. ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da aprovação da Revisão de Tarifários de Saneamento de Águas 

Residuais e Resíduos Urbanos, em reunião de câmara realizada a quinze de outubro do 

corrente, foram estes submetidos a parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos. Veio esta entidade informar que as decisões 

desconformes às recomendações ou pareceres da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos devem ser justificadas na deliberação de aprovação do 

tarifário, conforme dispõe no número oito, do artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove. _______________________________   

 ________ Assim, propõe-se a aprovação final dos tarifários e as justificações às 

recomendações da entidade reguladora, sendo que os tarifários se mantêm inalterados 

face aos já apresentados face aos já apresentados aquando do envio dos mesmos à 

entidade reguladora. ______________________________________________________  

 ________ Assim, refere-se na informação: ___________________________________  

 ________ “- Relativamente ao Ponto Dois do parecer “Conclusões e recomendações”:  

 ________ a) Recomenda a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, que os tarifários evoluam no sentido de promover a cobertura de gastos, sem 

que no entanto comprometam a acessibilidade económica aos serviços. Acontece que 

esse tem sido o princípio que norteia a estratégia do município nesta área, ou seja, por 

um lado garantir que os ganhos por via tarifária suportam os gastos com o serviço e por 

outro que os valores das tarifas se enquadrem nos intervalos considerados como 

adequados, no que à acessibilidade económica ao serviço por parte dos utilizadores diz 

respeito. Dessa forma a evolução tem ocorrido de forma gradual, exceção feita ao 

serviço de saneamento de águas residuais, cujo tarifário teve que evoluir de uma forma 
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mais célere devido às candidaturas das novas redes de saneamento a executar na área do 

município. No entanto ressalva-se que os valores se mantêm dentro do intervalo 

definido como garante de uma correta acessibilidade ao serviço por parte dos 

utilizadores. ____________________________________________________________  

 ________ b) O custo unitário de exploração, do serviço de águas residuais, que a 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos considera 

inverosímil, por ser demasiado baixo, resulta do facto de no reporte de dados de 

qualidade de serviço e por recomendação da própria ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, também se encontrarem considerados os metros cúbicos 

de água residual tratados na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena e que incluem os valores correspondentes a águas residuais industriais. Ora 

considerando que são considerados os metros cúbicos mas não o valor pago pelos 

mesmos, uma vez que esse montante é despendido pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e não pelo 

Município, resulta efetivamente um valor diminuto por metros cúbicos de água residual.  

 ________ c) A recomendação relativa à não consideração de outros serviços, incluídos 

no contrato de recolha de RU – Resíduos Urbanos é pertinente e será acolhida pela 

Entidade Gestora aquando do reporte de contas à ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, relativa ao ano de dois mil e dezoito. Releva-se no 

entanto, que sendo possível a exclusão do serviço de limpeza urbana, tal não será 

possível (a não ser por estimativa) para a limpeza de fossas, uma vez que a proposta do 

concorrente considerou esse custo como estando diluído na totalidade do contrato. 

 ________ d) O valor de montante de investimento em causa, para o SAR - 

Saneamento de Águas Residuais, foi indicado pela SGFCPO - Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, pelo que se deverá solicitar a essa 

subunidade a verificação deste ponto. ________________________________________  

 ________ e) A cobrança de tarifas por serviços auxiliares, que a ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, recomenda não ocorra, deriva do facto 

do contrato ser único para os três serviços – AA – Abastecimento de Água, SAR - 

Saneamento de Águas Residuais e RU - Resíduos Urbanos – e ser celebrado pela 

Empresa Gestora de Abastecimento de Água (Luságua Alcanena). Como essa entidade 

cobra tarifa para celebração ou alteração de contrato, os serviços de SAR - Saneamento 
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de Águas Residuais e RU - Resíduos Urbanos, acabam por ficar afetados dessa mesma 

tarifa.   ___  _____________________________________________________________  

 ________ f) Relativamente ao financiamento dos tarifários sociais dos serviços não 

regulados, o município deverá suportar integralmente os mesmos, contabilizando-os 

como “Subsídios à exploração”, não os repercutindo nos restantes utilizadores. _______  

 ________ g) Os tarifários preveem uma série de situações que se encontram em 

contravenção quer com as recomendações da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, quer com o RTR – Regulamento Tarifário de Resíduos 

emitido por essa entidade. As alterações aos mesmos, em vários casos, pressupõem 

também alterações aos regulamentos de serviço atualmente em vigor e decorrem, em 

alguns casos, do tarifário aplicado ao serviço de Abastecimento de Água (AA), por uma 

questão de coerência entre os vários serviços: __________________________________  

 ________ - A aplicação de tarifas variáveis mais reduzidas, às Autarquias; __________  

 ________ - A existência de tarifa especial para famílias numerosas no serviço de RU – 

Resíduos Urbanos  _______________________________________________________  

 ________ - A não apresentação da tarifa de disponibilidade do serviço de RU – 

Resíduos Urbanos em euros/dia. Sendo que neste caso não se acolhe por completo o 

reparo, uma vez que no ficheiro de apoio submetido a tarifa em causa é expressa dessa 

forma. Apenas nas informações técnicas levadas a reunião de Câmara, com as propostas 

de alteração tarifária, o valor vem em euros/trinta dias, sendo que se acrescenta essa 

informação no tarifário apresentado agora;       _________________________________      

 ________ - A referência à não repercussão, sobre os utilizadores finais, do valor de 

TRH – Taxa de Recursos Hídricos, não acolhe aceitação da nossa parte. Tratou-se 

claramente de um lapso de análise pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, uma vez que a mesma se encontra incluída no ficheiro de apoio 

submetido.  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando o acima exposto de acordo com o disposto no número oito, do 

artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, as decisões desconformes às recomendações ou pareceres da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, devem ser justificadas na deliberação de 

aprovação do tarifário.   ___________________________________________________  

 ________ Tarifários para os serviços de SAR e RU para 2019 _________________  

Serviços de Saneamento de Águas Residuais 

Tarifas Fixas   
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Utilizador €/dia €/30 dias 

Doméstico 0.1167 3.500 

Não-doméstico 0.2333 7.000 

Tarifário Social 0 0 

Tarifário Famílias Numerosas 0.1167 3.500 

IPSS 0.2333 7.000 

Autarquias 0.2333 7.000 

  

 

Tarifas Variáveis 

 

 

Utilizador €/m3  

Doméstico 0,4490  

Não-doméstico 1,6490  

Tarifário Social 0,4348  

Tarifário Famílias Numerosas 0,4348  

IPSS 1,4415  

Autarquias 1,4415  

     

Taxa de Gestão de Recursos 

Hídricos - 0,00098 €/m
3 

 

 

 

Serviço de Resíduos Urbanos 

 

 

Tarifas Fixas  

 

 

Utilizador €/dia €/30 dias 

Doméstico 0.0399 1.1979 

Não-doméstico 0.0399 1.1979 

Tarifário Social 0 0 

Tarifário Famílias Numerosas 0.0399 1.1979 

IPSS 0.0399 1.1979 

Autarquias 0.0399 1.1979 

  

 

Tarifas Variáveis 

 

 

Utilizador €/m3  

Doméstico 0.3676  

Não-doméstico 0.7646  

Tarifário Social 0.3112  

Tarifário Famílias Numerosas 0.3112  

IPSS 0.4870  

Autarquias 0.4870  

Taxa de Gestão de Resíduos – 

0.026 €/m
3 

 

 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a versão final dos 

Tarifários de Saneamento de Águas Resíduos Urbanos para Dois Mil e Dezanove, 
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aprovando-se, igualmente, as justificações às recomendações emitidas pela ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, mantendo-se estes inalterados 

face ao deliberado na reunião de Câmara realizada a quinze de outubro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Revisão dos Tarifários de Água de Abastecimento – dois mil e 

dezanove. Documento referência doze mil seiscentos e quarenta/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.10.200/32. _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

e se propõe, para aprovação do Tarifário de Água de Abastecimento para Dois Mil e 

Dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ Ramais e outros serviços ________________________________________  

Descrição 2019 

Verificação extraordinária de contador solicitada pelo utilizador 40,85 € 

Realização de vistorias aos sistemas prediais 97,01 € 

Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias 153,18 € 

Suspensão do serviço a pedido do utilizador 76,59 € 

Suspensão do serviço por incumprimento do utilizador 20,42 € 

Reinício de ligação do serviço a pedido do utilizador 20,42 € 

Leitura extraordinária de consumo de água 27,06 € 

Ligações temporárias ao sistema público 54,12 € 

 

 ____________ TAXA DE DISPONIBILIDADE _________________________________  
 _____________________________________________________________________________________________________________________  

Tipo de Consumo 
Calibre de 

Contador 

2019 

Tarifa 

Mensal tarifa Diária 

DOMÉSTICO 
Até 25 mm 6,6047 € 0,2171 € 

Superior a 25 mm 25,8625 € 0,8503 € 

FAMILIAS NUMEROSAS 
Até 25 mm 6,6047 € 0,2171 € 

Superior a 25 mm 25,8625 € 0,8503 € 

TARIFÁRIO SOCIAL   0,0000 € 0,0000 € 

NÃO DOMÉSTICO 

Até 20 mm 11,3795 € 0,3741 € 

]20-30 mm] 25,8625 € 0,8503 € 

]30-50 mm] 33,4985 € 1,1013 € 

]50 - 100 mm] 42,7514 € 1,4055 € 
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]100 - 300 mm] 44,7318 € 1,4706 € 

 

 ________ FORNECIMENTO DE ÁGUA __________________________________  

Tipo de Tarifa m3 

2019 

Tarifa 

Contratual 

DOMÉSTICO 

0 - 5 0,6517 € 

6 - 15 0,8761 € 

15 - 25 1,4793 € 

> 25 2,2035 € 

SOCIAL 

0 - 15 0,6517 € 

5 - 25 0,8761 € 

>25  1,4793 € 

FAMILIAS NUMEROSAS 

0 - 15 0,6517 € 

5 - 25 0,8761 € 

>25  1,4793 € 

NÃO DOMÉSTICO Escalão Único 1,4793 € 

AUTARQUIA Escalão Único 0,8761 € 

 IPSS, BOMBEIROS, 

ASSOCIAÇÕES/COLECTIVI

DADES CULTURAIS, 

DESPORTIVAS E 

RECREATIVAS 

Escalão Único 0,87611805 

 

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor informou que, em 

coerência com o abordado anteriormente sobre o assunto, a tomada de decisão seria em 

consonância com as tomadas anteriormente. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a proposta de revisão tarifária 

do Serviço de Abastecimento de Água, a vigorar no ano de Dois Mil e Dezanove, 

apresentada pela entidade concessionária, Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, conforme disposto na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 

três de setembro, no Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto e na Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. ____________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Associativismo – Ano dois mil e dezoito. Documento 

referência catorze mil setecentos e quarenta e oito/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/850.10.002/28. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se dá 

conhecimento da avaliação final das candidaturas apresentadas peaça associações do 

concelho, aos apoios regulares do ano de dois mil e dezoito, para que seja proposto, para 

aprovação os montantes a atribuir a cada uma das associações, conforme disposto nos 

termos da alínea u) do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, na sua atual redação.____________________________________  

 ________ Os apoios a atribuir são os seguintes: _______________________________  

Valor Ponto 

12,00 €             

ENTIDADE Funcional Instal Totais

ACR Espinheirense 649,99 €       2 000,00 €     2 649,99 €        

ACR Vilamor 64 768,00 €    500,00 €       1 268,00 €        

ADSangue 56 672,00 €    672,00 €           

AMT. Espinheiro 36 432,00 €    245,00 €       677,00 €           

APAL 31 372,00 €    34 408,00 €    500,00 €       1 280,00 €        

APECC 95 1 140,00 € 1 140,00 €        

Ass. Rico Duelo 1 500,00 €     1 500,00 €        

AVS 109 1 308,00 € 1 308,00 €        

Casa Povo Alcanena 590,40 €       590,40 €           

CNE Alcanena 140 1 680,00 € 500,00 €       2 180,00 €        

CNE Minde 132 1 584,00 € 7 84,00 €      1 668,00 €        

CP Espinheiro 49 588,00 €    500,00 €       5 000,00 €     6 088,00 €        

CP Malhouense 27 324,00 €    324,00 €           

GDRGraça 27 324,00 €    324,00 €           

A. Im. Div 3 000,00 €     3 000,00 €        

JAC 46 552,00 €    552,00 €           

Jubilare 143 1 716,00 € 1 716,00 €        

RF Covão Coelho 368,61 €       368,61 €           

RF Gouxaria 1 500,00 €     1 500,00 €        
VFC Mindense 1 500,00 €     1 500,00 €        

TOTAL 11 354,00 € 7 000,00 €   30 306,00 €      

Apoios Candidaturas Regulares 2018

Cultural Social Ambiental

5 076,00 €           5 484,00 €        1 392,00 €        
 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os montantes a 

atribuir, a cada uma das Associações que se candidataram aos Apoios Candidaturas 

Regulares Dois Mil e Dezoito, previstos no Regulamento Municipal do Associativismo 

Local, num total de trinta mil trezentos e seis euros, distribuídos da seguinte forma: ____  
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 ________ - Atlético Clube Recreativo Espinheirense: dois mil seiscentos e quarenta e 

nove euros e noventa e nove cêntimos, sendo eles, seiscentos e quarenta e nove euros e 

noventa e nove cêntimos de apoio Funcional e dois mil euros de apoio Instal; _________  

 ________ - Associação Cultural e Recreativa Vilamor: Mil duzentos e sessenta e oito 

euros, sendo setecentos e sessenta e oito euros de apoio Cultural e quinhentos euros de 

apoio funcional; _________________________________________________________  

 ________ - Associação de Dadores de Sangue do Concelho de Alcanena: seiscentos e 

setenta e dois euros de apoio Social. Considerando que a entidade não apresentou as 

certidões de não dívida à Segurança Social e Autoridade Tributária, o apoio ficará 

condicionado à apresentação das mesmas, devendo as mesmas serem apresentadas até 

final do presente ano. Caso contrário, ficará o apoio sem efeito; ____________________   

 ________ - AMT. Espinheiro: seiscentos e setenta e sete euros, sendo quatrocentos e 

trinta e dois euros de apoio Cultural e duzentos e quarenta e cinco euros de apoio 

Funcional;  _____________________________________________________________  

 ________ - Associação de Pais de Alcanena: Mil duzentos e oitenta euros, sendo 

trezentos e setenta e dois euros de apoio Cultural, quatrocentos e oito euros, de apoio 

Social e quinhentos euros, de apoio Funcional; _________________________________  

 ________ - APECC: mil cento e quarenta euros, correspondendo a apoio Social; _____  

 ________ - Associação Rico Duelo: mil e quinhentos euros de apoio Funcional; _____  

 ________ - Amigos da Vida Selvagem: mil trezentos e oito euros de apoio Ambiental;  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: quinhentos e noventa euros e quarenta 

cêntimos, de apoio Funcional; ______________________________________________  

 ________ - Corpo Nacional de Escutas de Alcanena: Dois mil cento e oitenta euros, 

sendo mil seiscentos e oitenta euros de apoio Social e quinhentos euros de apoio 

Funcional. Considerando que a entidade não apresentou as certidões de não dívida à 

Segurança Social e Autoridade Tributária, o apoio ficará condicionado à apresentação 

das mesmas, até final do presente ano. Caso contrário, ficará o apoio sem efeito; ______  

 ________ - Corpo Nacional de Escutas de Minde: Mil seiscentos e sessenta e oito 

euros, sendo mil quinhentos e oitenta e quatro euros de apoio Social e oitenta e quatro 

euros de apoio Ambiental. Considerando que a entidade não apresentou as certidões de 

não dívida à Segurança Social e Autoridade Tributária, o apoio ficará condicionado à 

apresentação das mesmas, até final do presente ano. Caso contrário, ficará o apoio sem 

efeito; ___  _____________________________________________________________    
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 ________ - Casa do Povo Espinheirense: Seis mil e oitenta e oito euros, sendo 

quinhentos e oitenta e oito euros de apoio cultural, quinhentos euros de apoio Funcional 

e cinco mil euros de apoio Instal. ____________________________________________  

 ________ - Casado Povo de Malhou: Trezentos e vinte e quatro euros, de apoio 

Cultural; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Grupo Desportivo e Recreativo da Graça: Trezentos e vinte e quatro euros, 

de apoio Cultural; ________________________________________________________  

 ________ - Associação Improviso Divergente: Três mil euros de apoio Funcional;____  

 ________ - Juventude, Amizade e Convívio: Quinhentos e cinquenta e dois euros de 

apoio Cultural; __________________________________________________________  

 ________ - Jubilare - Associação Cultural e Social de Alcanena: Mil setecentos e 

dezasseis euros de apoio Cultural; ___________________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico de Covão do Coelho: trezentos e sessenta e oito euros e 

sessenta e um cêntimos de apoio Funcional; ___________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico de Gouxaria: Mil e quinhentos euros, de apoio 

Funcional;  _____________________________________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense: Mil e quinhentos euros de apoio 

Funcional;  _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Apoio à ASSIM – Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense. Documento referência catorze mil oitocentos e noventa e 

oito/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/850.10.600/40. (Para deliberação) _  

 ________  Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de 8.000,00€ (oito mil euros) à ASSIM - Associação 

de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, para comparticipação nas despesas de 

aquisição de dois aparelhos de ar condicionado e a substituição de quatro portas, de 

modo a aumentar a eficiência térmica das suas instalações. _______________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”;  _______________________  
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 ________ 2. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

foi constituída a quatro de maio de dois mil e quinze, desenvolvendo desde essa época a 

valência de Centro de Dia, prestando apoio a treze utentes; _______________________  

 ________ 3. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

é parceira da Câmara Municipal de Alcanena no âmbito da Rede Social, na sinalização, 

acompanhamento e na entrega de bens alimentares a indivíduos e famílias em situação 

de carência económica e vulnerabilidade social, em especial em Vila Moreira; ________  

 ________ 4. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

tem promovido um trabalho de excelência junto da comunidade de Vila Moreira, onde 

se encontra instalada;  _____________________________________________________  

 ________ 5. A ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

através do Ofício referência nove mil oitocentos e cinquenta e quatro/dois mil e 

dezassete, informou a Câmara Municipal de Alcanena, que, devido às despesas de 

manutenção, nomeadamente, ao nível das despesas relacionadas com gás e eletricidade, 

serem demasiado elevadas, pretendem adquirir dois aparelhos de ar condicionado e a 

substituição de quatro portas, de modo a aumentar a eficiência térmica das suas 

instalações;  ____________________________________________________________  

 ________ 6. A atribuição do apoio para a comparticipação das despesas de aquisição 

dos equipamentos e substituição das portas, mencionados no ponto cinco, contribuem 

para o equilíbrio orçamental desta IPSS – Instituição Particular de Solidariedade Social, 

garantindo a continuidade do serviço de excelência desta IPSS – Instituição Particular 

de Solidariedade Social, junto da sua comunidade;  _____________________________  

 ________ 7. A importância da contribuição da Câmara Municipal de Alcanena para a 

manutenção desta associação, entende-se assim, ser de concretizar o solicitado através 

da atribuição de um apoio pecuniário.  ________________________________________  

 ________ 8. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho, bem como as regras da contratação pública. _______   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 8.000,00€ (oito mil euros) à ASSIM - Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense, para comparticipação nas despesas de aquisição de dois 

aparelhos de ar condicionado e a substituição de quatro portas, de modo a aumentar a 

eficiência térmica das suas instalações. A presente deliberação enquadra-se na alínea u), 
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do número, do artigo trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio à Associação Rico Duelo – Aquisição de 

Equipamentos “Alcanena Capital da Pele”. Documento referência catorze mil 

setecentos e oitenta e dois/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/850.10.600/36 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de 1.500,00 € (Mil e quinhentos euros), à Associação 

Rico Duelo, para comparticipação das despesas associadas à aquisição do equipamento 

desportivo para a prática do ciclismo. ________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes;…”; _____________  

 ________ 2. A Associação Rico Duelo, instituição fundada a cinco de setembro de 

dois mil e treze, tem como objeto a prática e fomento da atividade desportiva; ________  

 ________ 3. A Associação Rico Duelo, tem mantido um elevado nível desportivo, 

participando frequentemente nas principais provas da modalidade de artes marciais, 

realizadas a nível nacional, destacando-se nas classificações obtidas;  _______________  

 ________ 4. A Associação Rico Duelo, com o objetivo de agregar um maior número 

de participantes nas suas iniciativas e de promover o convívio inter-geracional na ótica 

da prática desportiva, integrou recentemente a modalidade de ciclismo, participando em 

diversas iniciativas na região e no país, tendo para o efeito, adquirido vinte e cinco 

equipamentos desportivos individuais; ________________________________________  

 ________ 5. A Associação Rico Duelo, através do seu Ofício com a referência sete mil 

e noventa/dois mil e dezoito, informou a Câmara Municipal da integração desta nova 

modalidade, assim como da aquisição do respetivo equipamento desportivo, no qual se 

encontra o logotipo Alcanena Capital da Pele, para que a mesma represente 

condignamente a Associação e o Concelho de Alcanena;  _________________________  
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 ________ 6. Através do apoio prestado às associações do concelho para a aquisição de 

equipamentos desportivos, com menção à Marca “Alcanena, Capital da Pele”, o 

Município de Alcanena, para além de garantir melhores condições para a prática 

desportiva das associações, garante também a divulgação da sua marca identitária; ____   

 ________ 7. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 1.500,00 € (Mil e quinhentos euros), à Associação Rico Duelo, para 

comparticipação das despesas associadas à aquisição do equipamento desportivo para a 

prática do ciclismo. A presente deliberação enquadra-se na alínea u), do número, do 

artigo trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6.4 - Apoio à Associação Juventude, Amizade e Convívio – Aquisição de 

Equipamentos “Alcanena Capital da Pele”. Documento referência catorze mil 

oitocentos e vinte e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/38. 

(Para deliberação)  ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de 2.460,00 € (dois mil quatrocentos e 

sessenta euros), à Associação Juventude, Amizade e Convívio, para comparticipação 

das despesas associadas à aquisição de equipamento desportivo para as suas atletas da 

modalidade de andebol feminino. ____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes …”;  _____________  
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 ________ 2. A Associação Juventude, Amizade e Convívio, instituição fundada a vinte 

de março de mil novecentos e sessenta e oito, está empenhada em manter a prática do 

andebol feminino no Concelho de Alcanena, através de vários escalões, tendo inclusive, 

a equipa sénior a disputar os jogos da Primeira Divisão Nacional e da Taça de Portugal, 

tendo também já disputado  jogos na Challenge Cup Europeia e na Taça das Taças 

Europeias;   ____________________________________________________________  

 ________ 5. A Associação Juventude, Amizade e Convívio, através de comunicação 

com a referência oito mil quatrocentos e vinte e seis, informou a Câmara Municipal da 

necessidade de equipamento desportivo, e no seu compromisso para a colocação do 

logotipo «Alcanena Capital da Pele», para que a mesma represente condignamente a 

Associação e o Concelho de Alcanena;  _______________________________________   

 ________ 6. A Associação Juventude, Amizade e Convívio, através de comunicação 

com a referência doze mil quinhentos e vinte e três/dois mil e dezoito, informou a 

Câmara Municipal dos orçamentos relativos à aquisição do equipamento mencionado 

no ponto cinco, tendo sido considerado o orçamento com o valor total de 2.460,00€ 

(dois mil quatrocentos e sessenta euros) com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, tendo em conta ser o orçamento mais baixo;  ________________  

 ________ 8. Através do apoio prestado às associações do concelho para a aquisição de 

equipamentos desportivos, com menção à Marca “Alcanena, Capital da Pele”, o 

Município de Alcanena, para além de garantir melhores condições para a prática 

desportiva às associações, garante também a divulgação da sua marca identitária; _____  

 ________ 9. A importância do apoio a esta associação vem ao encontro da estratégia 

de promoção desportiva de várias modalidades no concelho de Alcanena; ____________  

 ________ 10. À data de deliberação da presente proposta, encontram-se  respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 2.460,00 € (dois mil quatrocentos e sessenta euros), à Associação 

Juventude, Amizade e Convívio, para comparticipação das despesas associadas à 

aquisição de equipamento desportivo para as suas atletas da modalidade de andebol 

feminino. A presente deliberação enquadra-se na alínea u), do número, do artigo 

trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __  
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 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6.5 - Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação “A Casinha – Centro de Acolhimento de 

Monsanto”. Documento referência catorze mil oitocentos e noventa e nove/dois mil 

e dezoito. Processo referência 2018/150.10.500/80. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a minuta de protocolo anexa à presente proposta, que define a atribuição de um 

apoio pecuniário de 100.000,00 € (cem mil euros), à Associação “A Casinha - Centro de 

Acolhimento de Monsanto”, para comparticipação das despesas associadas à adaptação 

do primeiro piso do Edifício do Mercado de Monsanto, nos seguintes termos: ________  

 ________ O Município atribui o apoio de 100.000,00 € (cem mil euros), através de 

compromisso plurianual, repartido da seguinte forma: ___________________________  

 ________ Ano dois mil e dezoito – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

50.000,00 € (Cinquenta mil euros), a conceder no mês de dezembro; ________________  

 ________ Ano dois mil e dezanove – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

50.000,00 € (Cinquenta mil euros), a conceder em dois mil e dezanove, de acordo com o 

acompanhamento da execução da obra; _______________________________________  

 ________ A Associação “A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, 

conforme consta do referido protocolo, deverá entregar os comprovativos de todas as 

despesas que resultarem das intervenções candidatas a apoio, devendo também fazer 

prova do cumprimento das regras de contratação pública, nos respetivos documentos 

justificativos. ___________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”; ________________________  
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 ________ 2. A Associação “A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, foi 

constituída a um de maio de dois mil e dois, adquirindo o estatuto de pessoa coletiva de 

utilidade pública, pela inscrição número cento e vinte e seis/dois mil e quatro, a folhas 

cento e vinte e um verso e cento e vinte e dois, no livro número dez das Associações de 

Solidariedade Social, em dezanove de agosto de dois mil e dois; ___________________  

 ________ 3. A Associação “ A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social, que nasceu com o objetivo de criar 

melhores condições de vida para a comunidade através do apoio social para o qual está 

vocacionada; ____________________________________________________________  

 ________ 4. A Associação “ A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, em 

maio de dois mil e dezasseis, iniciou o Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), que opera 

de domingo a sábado, incluindo feriados, prestando os serviços de fornecimento de 

refeições, prestação de cuidados de higiene pessoal e habitacional, tratamento de roupa 

e serviço de deslocações; __________________________________________________  

 ________ 5. A Associação promove ainda atividades integradas no âmbito dos 

Campos de Férias, tendo desenvolvido o Regulamento Interno e Projeto Pedagógico, 

possuindo a licença de funcionamento emitida pelo Instituto Português do Desporto e 

Juventude (IPDJ), com registo número trezentos e noventa e um/DRLVT, de vinte de 

junho de dois mil e dezoito; ________________________________________________  

 ________ 6. Em parceria com Câmara Municipal de Alcanena, através da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, presta apoio quinzenal às famílias carenciadas, 

através da doação dos bens alimentares e promove a atividade física adaptada integrada 

no programa “Seniores Ativos”;  ____________________________________________  

 ________ 7. A Associação “ A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, 

através de Protocolo realizado com a Junta de Freguesia de Monsanto, em dezassete de 

novembro de dois mil e quinze, obtém, por cedência, a exploração do primeiro andar do 

edifício do Mercado de Monsanto;   __________________________________________  

 ________ 8. A associação pretende proceder a obras de adaptação do espaço cedido no 

Mercado de Monsanto, conforme mencionado no ponto sete, para a implementação da 

resposta social de Centro de Dia, estando o projeto aprovado e com as devidas licenças; 

 ________ 9. Para a elaboração do projeto de execução solicitaram à Câmara Municipal 

de Alcanena, o respetivo apoio, tendo sido concedido o valor de 2.800,00€ (dois mil e 

oitocentos euros), por deliberação da Reunião de Câmara realizada no dia sete de maio 

de dois mil e dezoito; _____________________________________________________   
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 ________ 10. O equipamento social pretende dar resposta às várias necessidades 

sociais, através da valência de Centro de Dia, com capacidade prevista para quinze 

utentes e consistirá na prestação de um conjunto de serviços que contribuirão para a 

permanência dos idosos no seu meio sociofamiliar; _____________________________  

 ________ 11. Este projeto contribui para colmatar as necessidades existentes na 

comunidade, dando por um lado assistência através dos serviços prestados, e por outro, 

criando novos postos de trabalho; ___________________________________________  

 ________ 12. A Associação “A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, na 

reunião realizada no dia treze de maio de dois mil e dezassete e através do ofício 

referência dez mil quinhentos e noventa e oito/dois mil e dezassete solicitou à Câmara 

Municipal, apoio para a realização das obras acima referidas; _____________________  

 ________ 13. O projeto encontra-se licenciado tendo beneficiado de isenção de taxas 

Municipais no valor de 2.836,73 € de acordo com a alínea I) do número um do artigo 

décimo do Regulamento de Taxas e Licenças do Município de Alcanena; ____________  

 ________ 14. Dada a importância deste projeto para a freguesia de Monsanto e para o 

concelho de Alcanena, tendo em conta o fim a que se destina, entende-se assim, 

concretizar o apoio solicitado através da atribuição de um apoio pecuniário. __________  

 ________ 15. O equipamento social pretende dar resposta às várias necessidades 

sociais, através da valência de Centro de Dia, com capacidade prevista para quinze 

utentes e consistirá na prestação de um conjunto de serviços que contribuirão para a 

permanência dos idosos no seu meio sociofamiliar; _____________________________  

 ________ 16. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a entidade já desenvolve a valência de apoio domiciliário. Pretende agora desenvolver a 

atividade de Centro de Dia, tendo para isso estabelecido contrato de comodato com a 

Junta de Freguesia de Monsanto para ocupação do primeiro piso do edifício do Mercado 

de Monsanto. Solicitam apoio para a comparticipação das obras de adaptação do espaço. 

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de protocolo anexa 

à proposta com o número catorze mil oitocentos e noventa e nove, que define a 

atribuição de um apoio pecuniário de 100.000,00 € (cem mil euros), à Associação “A 
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Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto”, para comparticipação das despesas 

associadas à adaptação do primeiro piso do Edifício do Mercado de Monsanto, nos 

seguintes termos: ________________________________________________________   

 ________ O Município atribui o apoio de 100.000,00 € (cem mil euros), através de 

compromisso plurianual, repartido da seguinte forma: ___________________________  

 ________ Ano dois mil e dezoito – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

50.000,00 € (Cinquenta mil euros), a conceder no mês de dezembro; ________________  

 ________ Ano dois mil e dezanove – Atribuição de apoio financeiro no valor de 

50.000,00 € (Cinquenta mil euros), a conceder em dois mil e dezanove, de acordo com o 

acompanhamento da execução da obra. _______________________________________  

 ________ A presente deliberação enquadra-se na alínea u), do número, do artigo 

trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6.6 - Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

Documento referência catorze mil setecentos e setenta e seis/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/850.10.600/137 (Para deliberação) ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou que o 

assunto seria presente a uma próxima reunião, sendo o mesmo retirado da presente 

Ordem de Trabalhos. _____________________________________________________  

 ________ 6.7 – Proposta de Atribuição de Apoio ao CAORG – Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro – Estudo Prévio para a “Fábrica da Cultura”. Documento 

referência catorze mil oitocentos e noventa e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/850.10.600/39. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio financeiro ao CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, para comparticipação do montante de 13.550,00 € (treze mil quinhentos e 

cinquenta euros), relativos ao custo do Estudo Prévio do Projeto de Requalificação da 

Fábrica da Cultura, em Minde.   _____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”;  _______________________  

 ________ 2 – A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião de Câmara realizada a 

vinte e quatro de setembro e, posteriormente, a Assembleia Municipal, na sua reunião 

realizada a vinte e oito de setembro de dois mil e doze, aprovaram a aquisição do 

imóvel sito no lugar de Traz do Lagar, em Minde, vulgarmente conhecido por “Fábrica 

da Cultura”;  ____________________________________________________________  

 ________ 3 – A Câmara Municipal de Alcanena, adquiriu o referido imóvel, através 

de Contrato de Compra e Venda realizado a quinze de outubro de dois mil e doze;  ____  

 ________ 4 – As Associações Culturais da Freguesia de Minde: Casa do Povo de 

Minde, CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, CIDLeS – Centro 

Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, Associação Materiais Diversos e 

Sociedade Musical Mindense, constituíram a Associação Minde Cultural, a catorze de 

dezembro de dois mil e dez, com o principal objetivo de concretizar o projeto comum: a 

construção da Fábrica da Cultura de Minde; ___________________________________  

 ________ 5 – A Associação Minde Cultural, contratou o Estudo Prévio para a 

Requalificação do Edifício da “Fábrica da Cultura”, tendo o pagamento do mesmo sido 

efetuado pelo CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, para que fosse 

dividido em partes iguais por entre todos os parceiros; ___________________________  

 ________ 6 - O CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, através da sua 

comunicação referência doze mil trezentos e trinta e sete/dois mil e dezoito, informa o 

Município de Alcanena da não ter sido ainda ressarcido do valor de 13.550,00 € (treze 

mil quinhentos e cinquenta euros), devido às Associações parceiras não reunirem 

condições económicas e financeiras que permitam a liquidação dos montantes em dívida 

àquela Associação;  ______________________________________________________  

 ________ 7 – Através do mesmo ofício, o CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, solicita ao Município de Alcanena, apoio financeiro para a comparticipação 

do montante acima referido, de modo a salvaguardar o equilíbrio orçamental e de 

tesouraria, tendo em conta as elevadas despesas decorrentes da atividade diária desta 

associação;   ____________________________________________________________  
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 ________ 8 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu ser-se da opinião que o CAORG – 

Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro não deveria assumir o custo do projeto e as 

outras associações também tinham constrangimentos na assunção desses custos.  ______  

 ________ Trata-se de um projeto do qual nem a Câmara Municipal nem as próprias 

associações desistiram. Será retomada nova avaliação do projeto mas com um 

enquadramento financeiro mais adequado à situação de todas as entidades. ___________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, do montante de 

13.550,00 (treze mil quinhentos e cinquenta euros), para comparticipação relativa ao 

custo do Estudo Prévio do Projeto de Requalificação da Fábrica da Cultura, em Minde.    

 ________ A presente deliberação enquadra-se na alínea u), do número, do artigo 

trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 6.8 – Proposta de Atribuição de Apoio à Casa do Povo de Minde – 

Obras de Beneficiação do Cineteatro Rogério Venâncio. Documento referência 

catorze mil novecentos e vinte/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/850.10.600/41. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário no montante de 57.500,00€ (cinquenta e sete mil e 

quinhentos euros), à Casa do Povo de Minde, para comparticipação das obras de 

Requalificação do Edifício Cineteatro Rogério Venâncio, em Minde. _______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 
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vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”   _______________________  

 ________ 2 - A Casa do Povo de Minde, associação criada em vinte e três de setembro 

de mil novecentos e trinta e três, tem como objetivo fomentar o desenvolvimento 

sociocultural, económico, histórico e patrimonial da freguesia de Minde; ____________  

 ________ 3 - A Associação, para além do teatro, em dois mil e nove, reestruturou-se 

em quatro núcleos de atividades, nomeadamente, o Grupo de Teatro Boca de Cena, 

JazzMinde, NaturaMinde e Media Minde, este último, responsável pelo canal televisivo 

TVMinde;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – A Casa do Povo de Minde é a proprietária do Cineteatro Rogério 

Venâncio, sito na Avenida José Carvalho, em Minde, imóvel construído na década de 

cinquenta, sendo o segundo equipamento congénere existente no concelho de Alcanena;  

 ________ 5 – Através do seu ofício com a referência doze mil quinhentos e noventa e 

dois/dois mil e dezoito, a Casa do Povo de Minde informa que o Cineteatro Rogério 

Venâncio se encontra num estado de degradação exterior bastante acentuado, 

necessitando de obras de requalificação, de modo a garantir a segurança dos 

utilizadores, contribuindo também para a melhoria significativa do aspeto exterior do 

edifício e zona envolvente, tornando-o um elemento diferenciador no território; _______   

 ________ 6 – Através do mesmo ofício, a Casa do Povo de Minde solicita, à Câmara 

Municipal de Alcanena, a comparticipação das verbas previstas para a realização das 

intervenções acima mencionadas, previstas no valor total de 46.861,25 € (quarenta e 

seis mil oitocentos e sessenta e um euros e vinte e cinco cêntimos, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à Taxa legal em vigor), conforme consta do 

Projeto Geral da Intervenção e da respetiva Memória Descritiva com a Análise 

Orçamental, documentos anexos ao referido ofício; _____________________________  

 ________ 7 – A Câmara Municipal de Alcanena reconhece a importância deste 

equipamento para a atividade da Casa do Povo de Minde, bem como para a das restantes 

associações e comunidade local; ____________________________________________  

 ________ 8 – A intervenção de requalificação pretendida enquadra-se na estratégia 

definida pelo Município no que diz respeito à reabilitação urbana, estando o imóvel 

integrado na delimitação da ARU – Área de Reabilitação Urbana de Minde; __________  
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 ________ 9 - A reabilitação deste importante imóvel contribuirá como um incentivo à 

economia local, melhoria das condições de vida dos munícipes e aumento da 

atratividade do território; __________________________________________________  

 ________ 10 - À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos. Disse que as obras a efetuar passavam pela reconstrução do 

telheiro, melhoria do frontão, melhoria na entrada, lavagem e pintura de todo o edifício, 

letterring e melhoria da iluminação.  _________________________________________  

 ________ Verificou-se, também, necessidade de se intervir no Balcão e em reunião, 

foi por si proposto que se fizesse a substituição do telhado por ser, ainda, em chapas de 

zinco. A situação será avaliada em dois mil e dezanove, pois está, ainda, em processo de 

elaboração de orçamento.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário no montante de 57.500,00€ (cinquenta e sete mil e quinhentos euros), à Casa 

do Povo de Minde, para comparticipação das obras de Requalificação do Edifício 

Cineteatro Rogério Venâncio, em Minde. _____________________________________  

 ________ A presente deliberação enquadra-se na alínea u), do número, do artigo 

trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. ______________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Proposta de Minuta de Contrato de Comodato a estabelecer entre 

o Município de Alcanena e o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 

Justiça. Documento referência catorze mil oitocentos e noventa e três/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/150.10.500/79. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação da Minuta de Contrato de Comodato a estabelecer entre o Município de 
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Alcanena e o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, Instituto 

Público, nos termos da Minuta de Contrato de Comodato e respetivos anexos. ________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”;  _______________________  

 ________ 2 – O Município de Alcanena é o detentor do prédio urbano, identificado 

pela Matriz Predial número mil oitocentos e setenta e dois, sito na Avenida Marquês de 

Pombal, número cento e cinquenta e cinco, na União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira;  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 – O Município de Alcanena, através da presente Proposta de Contrato de 

Comodato, cede ao Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, Instituto 

Público, o imóvel identificado no ponto dois, por um período de cinquenta anos, sendo 

automaticamente prorrogável por prazos iguais e sucessivos de vinte e cinco anos, salvo 

prévia notificação em contrário por parte do Município;  _________________________  

 ________ 4 - O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, Instituto 

Público, compromete-se, a manter no edifício, o Tribunal/Juízo de Proximidade de 

Alcanena ou outras valências, desde que devidamente enquadradas no âmbito do 

sistema judicial em vigor;  _________________________________________________    

 ________  ____ 5 – O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, 

Instituto Público, através do seu ofício com a referência doze mil cento e sessenta e oito, 

datado de três de dezembro de dois mil e dezoito, manifesta concordância com a forma 

e teor da referida Proposta de Contrato de Comodato acima descrita.  _______________    

 ________ Com base no acima descrito e no âmbito do interesse de ambas as partes, 

entende-se conveniente o estabelecimento de um Contrato de Comodato, que legitime a 

utilização e qualquer intervenção que seja necessária fazer, com vista à melhoria e 

adaptação das referidas instalações. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a Câmara Municipal é detentora do edifício que, há muitos anos, é utilizado como 

Tribunal e, atualmente, como seção de proximidade. Considerando que nenhuma das 

entidades conseguiu localizar o contrato de comodato que consagra a cedência do 



   Pg. 

Reunião de 17/12/2018                  

62 

espaço, propôs que se efetuasse tal regularização, aprovando-se proposta de contrato de 

comodato, por cinquenta anos, desde que seja utilizado para a finalidade prevista em 

contrato. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O contrato de comodato consagra, igualmente, realização de obras no 

edifício, cabendo ao segundo outorgante garantir que o edifício cedido é mantido em 

bom estado de conservação e que suporte as despesas correntes. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Comodato a estabelecer entre o Município de Alcanena e o Instituto de Gestão 

Financeira e Equipamentos da Justiça, Instituto Público, nos termos da Minuta de 

Contrato de Comodato e respetivos anexos. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu a 

todos os Senhores Vereadores os contributos dados e propostas efetuadas no decurso 

das várias reuniões. Ficou convicta que o Executivo apresentou sempre boas propostas, 

propostas essas que contribuem para a dinâmica e crescimento do Concelho de 

Alcanena, nas mais diversas áreas.  __________________________________________  

 ________ Tal trabalho terá continuidade em dois mil e dezanove. _________________  

 ________ Agradeceu, também, à comunicação social a divulgação feita das atividades 

e ações do Concelho.  _____________________________________________________  

 ________ Concluiu a sua intervenção convidando os presentes a assistirem ao 

Concerto de Natal, a decorrer no próximo dia vinte e um de dezembro. ______________  

 ________ Os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João Carlos 

Braga Correia Pinto agradeceram e retribuíram os votos de Boas Festas. ___________  

 ________ Às dezasseis horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei 

lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a Senhora Presidente. _______  


